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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

	 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

	 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

	 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

	 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: As informações criadas e utilizadas 
pelo setor público devem ser efetivamente 
gerenciadas. No poder Executivo do Estado 
de Minas Gerais, observavam-se esforços 
direcionados ao estabelecimento de leis e 
sistemas para realização da gestão documental, 
mas sem sucesso. A análise de novas alternativas 
para a gestão eletrônica de documentos levou 
à adoção do Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI). Entretanto, indagava-se o risco de que 
tal solução novamente não fosse efetiva. Este 
trabalho tem por objetivo analisar o processo 
de implantação do SEI, especificamente no 
Centro de Serviços Compartilhados (CSC) 
da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão de Minas Gerais (SEPLAG-MG). Trata-
se de uma pesquisa descritiva, com abordagem 

qualitativa, baseada no levantamento da 
legislação associada à gestão documental e 
na realização de entrevistas com os principais 
atores envolvidos no processo. Utiliza-se como 
eixo teórico a perspectiva neoinstitucionalista, 
já que arranjos institucionais representam 
papéis chave na adoção de uma tecnologia. 
Os resultados obtidos demonstram a existência 
de elementos que sustentaram a implantação 
do SEI no CSC e que o próprio sistema 
pode ser entendido como um instrumento 
de institucionalização da política de gestão 
documental. 
PALAVRAS-CHAVE: SEI-MG; Gestão de 
documentos; Sistemas de Gestão Eletrônica de 
Documentos; Arranjos institucionais; Software.

IMPLEMENTATION OF THE ELECTRONIC 

INFORMATION SYSTEM IN THE SHARED 

SERVICES CENTER OF MINAS GERAIS’ 

PLANNING AND MANAGEMENT STATE 

SECRETARIAT

ABSTRACT: Information created and used by 
the public administration must be effectively 
managed. In the public administration of Minas 
Gerais, there were efforts to establish laws 
and systems for document management, but 
they didn’t find positive results. The analysis of 

http://lattes.cnpq.br/1741540398103596
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new alternatives of electronic document management systems led to the adoption of 
the Electronic Information System (SEI). However, it is importante to inquire the risk 
that this solution is again not effective. This paper aims to analyze the process of 
implementation of the SEI, specifically at the Shared Services Center (CSC) of the 
Minas Gerais’ Planning and Management State Secretariat (SEPLAG-MG). This is a 
descriptive research, with a qualitative approach, based on the survey of the legislation 
associated with document management and interviews with the main actors involved 
in the process. The neoinstitutionalist perspective is used as a theoretical axis, since 
institutional arrangements play key roles in the adoption of a technology. The results 
show the existence of elements that supported the implantation of SEI in the CSC 
and that the system itself can be understood as an instrument of institutionalization of 
document management policy.
KEYWORDS: SEI-MG; Document management; Electronic Document Management 
Systems; Institutional arrangements; Software.

1 | 	INTRODUÇÃO

A explosão de dados criados e utilizados pelo setor público demanda alternativas 
que permitam o gerenciamento da informação: um documento viabiliza e comprova, 
tanto para a Administração Pública, quanto para a própria sociedade, a execução 
dos processos administrativos. Tal perspectiva ganha ainda mais relevância a 
partir da reflexão sobre a necessidade de transparência e eficiência dos serviços 
prestados. No Estado de Minas Gerais não é diferente.

No ano de 2015, a Superintendência Central de Governança Eletrônica (SCGE) 
da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG-
MG) realizou um Plano Diretor de TI. Através do instrumento, identificou a urgência 
dos órgãos e entidades do Estado mineiro pela adoção de um sistema de gestão 
eletrônica de documentos. A partir de então, os esforços foram direcionados para 
a busca por soluções nesse sentido. Dentre as diretrizes para a investigação das 
alternativas encontrava-se a perspectiva de identificação daquelas já desenvolvidas 
pelo setor público. Ademais, a necessidade de um sistema que eliminasse a 
produção documental física. Tais características foram encontradas no Sistema 
Eletrônico do Informações (SEI), um software desenvolvido e implementado pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) em 2009 e cedido gratuitamente 
aos demais órgãos e entidades públicos.

Um dos primeiros locais em que a implantação foi feita no Executivo mineiro 
foi no Centro de Serviços Compartilhados (CSC) da SEPLAG-MG. Apesar de a 
política de gestão documental datar do ano de 2011 (MINAS GERAIS, 2011), e 
a despeito de o próprio CSC ter buscado desenvolver soluções de tecnologia da 
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informação e comunicação (TIC) para a transação eletrônica de processos, a gestão 
de documentos não havia se efetivado. A partir do momento em que se vislumbrou a 
adoção do SEI, o CSC se prontificou como uma das primeiras unidades a implantá-
lo para a totalidade dos seus processos. Entretanto, indagava-se sobre o risco de 
tal solução ser vista como uma alternativa miraculosa: embora o SEI representasse 
um cenário de ricas possibilidades, grande parte das discussões teóricas e práticas 
sobre os benefícios e potencialidades das TICs estão fundamentadas numa lógica 
voluntarista que guarda certo imperativo tecnológico. O que se percebe da prática 
é que, em diversas situações, os efeitos do uso das TICs são complexos e geram 
resultados imprevisíveis. Assim sendo, o estudo da implantação de tecnologias, 
incluindo softwares, não deve se restringir aos componentes de natureza técnica. 
Pode-se, buscar, por exemplo, a compreensão dos fatores institucionais que afetam 
o processo de adoção de novas tecnologias. 

As instituições dão forma ao processo de utilização de TICs e acabam agindo 
como elementos de catalisação ou de arrefecimento de suas implantações (LAIA 
et al, 2011). Esta premissa orientou a escolha do institucionalismo como eixo 
conceitual do atual trabalho. A partir de então, como contribuição teórica, entende-
se o ensejo de extrapolar uma perspectiva puramente tecnicista para análise da 
efetiva implantação de um sistema, de modo que se possa investigar não somente 
quais elementos sustentam a utilização de um software, como também se tal 
ferramenta poderia ser percebida como um instrumento para a institucionalização 
de uma política.

Diante do exposto, define-se como objetivo central analisar o processo de 
implantação do SEI no CSC. Para tanto, entende-se como objetivos específicos: 
(1) compreender os aspectos que precederam a incorporação do SEI no Estado e a 
gestão da implantação do SEI no contexto de Estado; e (3) identificar os elementos 
organizacionais que solidificam a implantação do SEI no CSC.

2 | 	ARRANJOS INSTITUCIONAIS

Instituições podem ser entendidas como sistemas simbólicos compostos por 
elementos regulatórios, normativos e cultural/cognitivos que produzem estabilidade 
e significado em um dado contexto social ao determinar as regras do jogo a serem 
observadas por um conjunto de atores. Assim, estabelecem padrões legítimos 
de comportamento e manipulam um conjunto de sanções – recompensas e 
punições – com o propósito de influenciar o comportamento dos agentes em um 
jogo político (SCOTT, 2001). Além das instituições, institucionalização também 
é um conceito importante neste trabalho e pode ser entendida como o processo 
por meio do qual um arranjo institucional ou uma ordem social se torna aceita 
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e legitimada (ZUCKER, 1991). Para Jepperson (1991), uma instituição se torna 
plenamente “institucionalizada” ou estabelecida quando apresentar altos custos de 
entrada para ser discutida ou não “obedecida” por um conjunto de atores: o grau de 
institucionalização será considerado baixo num contexto em que as recompensas 
(payoffs) são insuficientes para o cumprimento dos papéis determinados aos atores 
e não há mecanismos de garantia de aplicação (enforcements) para assegurar a 
vigência das instituições.  

As instituições provocam o surgimento de desenhos ou arranjos institucionais: 
um modelo dentro de um contexto específico que promove um conjunto de 
resultados (GOODIN, 1996). Assim, parte-se da definição da implantação do SEI 
como um instrumento responsável pelo fornecimento dos elementos regulatórios 
que fomentariam a criação de um desenho institucional capaz de produzir um 
conjunto de resultados (OFFE, 1996) que tornariam o gerenciamento eletrônico 
de documentos no CSC algo mandatório. O desenho institucional também é 
fundamental para garantir a legitimidade de uma instituição, na medida em que seu 
desenho desperte a lealdade e aceitação dos indivíduos, mesmo que inconsciente 
(DIMAGGIO e POWELL, 2012).

A necessidade de que as regras sejam acompanhadas por elementos que 
viabilizem seu cumprimento corresponde a uma perspectiva frequentemente 
associada ao uso de TICs. Entretanto, observa-se que as discussões de implantação 
de software são focadas predominantemente em uma lógica tecnicista: como 
se a tecnologia, por si só, conduzisse determinada organização a uma maior 
produtividade. No que diz respeito ao processo de implantação de um sistema, este 
não apenas compreende a interação de diferentes atores, como também envolve o 
entendimento sobre a diversidade de seus papéis e objetivos. No contexto do setor 
público, percebe-se ainda a necessidade de se efetivar e legitimar sua adoção como 
uma nova política. A necessidade de ir além da perspectiva tecnicista se justifica 
por ela negligenciar aspectos relativos à dificuldade de se alterar uma trajetória 
após a definição de determinadas ações. Desta forma, entende-se que arranjos 
organizacionais, institucionais e de rede representam papéis chave na adoção da 
tecnologia (FOUNTAIN, 2005). 

Em relação aos arranjos institucionais, a teoria neoinstitucional traz reflexões 
a respeito da maneira pelas quais um desenho institucional pode afetar o uso 
da TIC no cenário da Administração Pública. As instituições podem respaldar ou 
constranger as ações dos atores, de modo a torná-los mais ou menos capazes 
de agirem de acordo com as regras prescritas. A teoria neoinstitucional da 
escolha racional ainda acrescenta que os atores adotam posturas utilitárias para 
maximizarem suas preferências, valendo-se frequentemente de estratégias e de um 
número significativo de cálculos (HALL e TAYLOR, 2003), sendo estes viabilizados 
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pelas próprias instituições ao estruturarem as interações (SHEPSLE, 2008). Um 
ator obedece uma instituição quando percebe que o custo de fazê-lo é menor que 
o custo de não fazê-lo (DIMAGGIO e POWELL, 2012). Como dito anteriormente, 
as instituições, portanto, poderiam ser compreendidas como “regras do jogo”, 
responsáveis por conduzir o comportamento dos atores e suas escolhas. 

	 Desta forma, compreende-se o papel dos arranjos institucionais no 
desenvolvimento de qualquer política ao levantar reflexões não somente a respeito 
da viabilidade de sua execução, como também sobre os incentivos dos atores 
nela envolvidos. Em relação à implantação de um software como meio para a 
institucionalização de uma política de gestão documental não é diferente. 

3 | 	O MODELO DE ANÁLISE

Ressalta-se o conceito de instituição adotado para a presente pesquisa: 
uma instituição pode ser definida como um conjunto de regras invariáveis frente 
às preferências e expectativas dos indivíduos. Assim, observa-se sua resiliência 
tanto em termos temporal, quanto em relação aos fatores humanos, principalmente 
a partir do momento em que incorpora estruturas de significado de determinada 
organização. Ademais, destaca-se que a perspectiva adotada sobre a temática 
neoinstitucional foi a vertente referente à escolha racional, que permite a reflexão 
sobre as dinâmicas dos custos de transação que orientaram as tomadas de decisões 
a partir do estabelecimento da implantação do SEI.

Para estudar em que medida a implantação do SEI permitiu a institucionalização 
de políticas e procedimentos de gestão documental no CSC, foi elaborado um modelo 
de análise a partir da literatura estudada: a Figura 1 busca ilustrar as categorias 
analíticas utilizadas para orientação do trabalho, identificando (a) Decreto nº 47.228, 
como instrumento que determina o uso do SEI como sistema oficial para “formação, 
instrução e decisão de processos administrativos eletrônicos” (MINAS GERAIS, 
2017a; art. 1º); e a (b) implantação e uso do SEI, como o passo inicial para a (f) 
institucionalização de uma política de gestão documental no CSC da SEPLAG-MG.

Figura 1 - Categorias analíticas do Desenho Institucional da Implantação do SEI no CSC
Fonte: elaborada pelos autores.
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Em primeiro lugar, o Decreto definiu como mandatórios os elementos da 
(c) gestão documental: o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade, 
defendidos por Bellotto (2004) como importantes instrumentos para determinação 
do ciclo de vida e, portanto, para a gestão dos documentos. Além disso, o referido 
instrumento normativo obrigou a utilização do SEI como o (e) software em que todos 
os procedimentos administrativos do Estado deveriam tramitar. Contudo, cabe não 
somente a consideração do SEI como um produto. Outros sistemas foram utilizados 
no Estado sem a devida efetividade. 

Sommerville (2003, p. 29) ressalta que na instalação de um sistema, “embora 
possa parecer um processo simples, muitos problemas podem surgir”. Para garantir 
a estabilidade da melhoria conseguida com a implantação de um software, autores 
como Paula Filho (2000) estudam a importância de atividades de institucionalização. 
Percebidas como “travas organizacionais”, tais atividades dificultam o retrocesso 
nas atividades de implantação. Como exemplo, o comprometimento em executar 
representa condições que garantam a permanência da melhoria dos processos; e 
a capacitação para executar, os fatores que permitem a efetivação da implantação. 
Dessa forma, foi estudado todo o processo de implantação do (e) software SEI.

Retomando-se a descrição da Figura 1, é interessante perceber que o Decreto 
nº 47.228 ainda determina de forma clara os papéis dos (e) atores, definindo as 
responsabilidades daqueles envolvidos não só na implantação do sistema, como 
também a partir do momento do seu uso. A consolidação de tais elementos poderia 
significar uma efetiva instituição para a gestão documental, já que conformariam 
um arranjo que viabilizaria a promoção dos resultados valorizados pela política, 
alinhando-se assim aos argumentos de Goodin (1996). 

4 | 	METODOLOGIA

Ao supor que os atores constroem socialmente a realidade em que vivem, 
seria impraticável a separação completa entre fatos e valores (WALSHAM, 1995). 
Neste sentido, a utilização da perspectiva filosófica e epistemológica interpretativista 
direciona o estudo, sendo as conclusões encontradas a partir dela entendidas como 
percepções do contexto, e não uma verdade absoluta. 

A abordagem qualitativa de caráter descritivo é definida como a metodologia 
utilizada. Como exposto por Maanen (1979, p. 520), a abordagem qualitativa permite 
“descrever, decodificar, traduzir e, por outro lado, chegar a uma conclusão quanto 
ao significado, não à frequência, de certos fenômenos”. Somada a isso, a utilização 
da pesquisa de caráter descritivo tem ainda como objetivo primordial “a descrição 
das características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento 
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de relação entre variáveis” (GIL, 1999, p. 45). 
Além disso, as categorias analíticas representadas pela Figura 1 buscam 

ilustrar o agrupamento dos conceitos fundamentais para o desenvolvimento da 
pesquisa. A partir de então, defende-se a utilização de entrevistas como método de 
coleta de dados, já que é caracterizada por Walsham (1995) como a fonte primário 
de dados em estudos qualitativos. 

O estudo do Decreto nº 47.228, de 04 de agosto de 2017, permitiu a identificação 
de três atores chave no que diz respeito ao processo de implantação e ao uso 
do SEI (MINAS GERAIS, 2017a). Alinhados aos artigos 4º, 5º e 6º do Decreto nº 
47.228, de 04 de agosto de 2017, foram escolhidos os seguintes entrevistados: 
(i) Diretor Central de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação 
da SCGE, que lidera a equipe responsável pela implantação do SEI no âmbito 
do Estado; (ii) Superintendente da Superintendência Central de Gestão Logística, 
como o administrador de unidade do CSC; (iii) Superintendentes e Gestores de 
Núcleo do CSC, materializando não somente sua percepção em relação à condução 
da implantação do SEI, como também o alinhamento de suas respectivas equipes 
à nova política. 

5 | 	A ADESÃO AO SEI PELO GOVERNO DE MINAS GERAIS

A demanda por um sistema de gestão eletrônica de documentos foi identificada 
pelo Plano Diretor de TI realizado pela Superintendência Central de Governança 
Eletrônica em 2015: ao levantar as necessidades de TI dos órgãos do Estado, a 
SCGE percebeu a urgência da busca por alternativas neste sentido.

O SEI surge então como uma solução amplamente utilizada no setor público, 
especialmente pelo fato de ser um sistema que vem sendo empregado há mais 
tempo. É interessante perceber que a identificação dos aspectos positivos relativos 
a um software pensado pelo setor público para o setor público remete a cálculos 
estratégicos para a tomada de decisão. Reconhecendo-se a seleção competitiva 
dentre as diferentes alternativas levantadas, observou-se a adoção daquela que 
já oferecia certa previsibilidade quanto à sua escolha, uma vez que os próprios 
payoffs poderiam ser inferidos, percepção alinhada aos argumentos defendidos por 
Shepsle (2008). 

Além disso, é importante pontuar a dinâmica da cessão do SEI pelo TRF-4: 
apenas o uso da ferramenta é outorgado, de modo que o referido Tribunal ainda 
detém o domínio sobre o desenvolvimento do sistema, inclusive para melhorias 
incrementais. A adequação ao novo contexto de implantação não ocorre em um nível 
de programação, mas de edição dos tipos de documentos, processos e unidades que 
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conformam a nova conjuntura. Desta forma, o fato de o SEI não aceitar customização 
também é um importante elemento para sua institucionalização, visto que impede que 
cada organização o molde de acordo com suas próprias idiossincrasias. Tal cenário 
força os órgãos a se adaptarem ao sistema e cria procedimentos padronizados em 
todo o Estado, funcionando como um poderoso elemento de enforcement para a 
gestão documental. 

Outro ponto ainda relevante para a consolidação do uso do SEI diz respeito 
à sua fundamentação normativa, elemento imprescindível para percepção da 
obrigatoriedade de sua utilização em uma organização pública. Neste sentido, a 
busca por lições aprendidas em outros contextos identificou as experiências do 
governo federal e da prefeitura de São Paulo para seus respectivos processos de 
regulamentação do uso do SEI: a elaboração de decretos. O trabalho desenvolvido 
a partir de então resultou nos seguintes instrumentos: (i) Decreto nº 47.222, de 26 
de julho de 2017, que admite o uso do meio eletrônico para o registro e comunicação 
dos atos, além do próprio trâmite de processos administrativos (MINAS GERAIS, 
2017b); (ii) Decreto nº 47.228, de 04 de agosto de 2017, que institui o SEI como 
sistema oficial para “formação, instrução e decisão de processos administrativos 
eletrônicos” no âmbito do Poder Executivo (MINAS GERAIS, 2017a; art. 1º).

A leitura dos Decretos, somada à interpretação das entrevistas, permite a 
compreensão de que a gestão da implantação do SEI acontece em duas instâncias: 
na própria SCGE, que coordena e auxilia a implantação em todos os órgãos e 
entidades do poder Executivo de Minas Gerais; e em cada órgão e entidade, já que 
cabe a cada um deles o desenvolvimento do cronograma para seu processo de 
implantação e percebida também a liberdade para cada um organizar suas equipes, 
programar seus treinamentos, dentre outros elementos.

Assim, investiga-se como tais aspectos se materializaram especificamente no 
CSC da SEPLAG-MG.

6 | 	A IMPLANTAÇÃO DO SEI NO CSC

Em um primeiro momento, caracteriza-se o CSC como uma organização 
altamente produtora de documentos. Isso porque, dentre as suas competências, 
observa-se a realização de processos como aqueles relacionados aos imóveis, às 
doações e compras do Estado. As características organizacionais do CSC já poderiam 
justificar sua adoção imediata do SEI. Entretanto, apenas suas especificidades não 
responderiam por uma imersão efetiva, se não fosse percebido o envolvimento 
intensivo da alta gestão. Diferentes atores entrevistados identificaram o SEI como 
uma mudança de paradigma. Neste sentido, é imperativo tal apoio incondicional 
como elemento imprescindível para uma implantação de sucesso. A tomada de 
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decisão e sua imposição como diretriz foram refletidas pelo perfil relacionado à 
subsecretária, como identificado por diferentes entrevistados. 

A diretriz de adoção do SEI significou a necessidade de adesão de todos os 
servidores do CSC, já que todos os processos que não tramitassem por um sistema 
eletrônico passariam a ser realizados pelo software, a partir do momento em que 
o lançamento do Decreto instituísse seu uso. Pontua-se que a mensagem da alta 
gestão foi clara: seria realizada a adesão, “da própria subsecretária ao motorista. 
[...] Foi convocação para que todo mundo fizesse” (Entrevistada 4). A partir de então, 
entende-se necessária a investigação das etapas seguidas para implantação do 
SEI no CSC.

Um primeiro ponto importante a ser destacado diz respeito à escolha do 
“administrador de sistema” do SEI e, assim, do gestor que conduziria seu processo 
de implantação. A partir de então, com o suporte da SCGE, a realização de um 
primeiro encontro permitiu que fossem levantadas as indicações de servidores com 
perfil para atuarem como “multiplicadores”, aqueles usuários chave que iriam ajudar 
a propagar os treinamentos. Desta forma, concretizou-se a formação da equipe 
para implantação do SEI.

Em seguida, a etapa de preparação foi composta por dois pilares igualmente 
importantes: a “capacitação”, que buscava a preparação das pessoas como futuras 
usuárias do software; e a “configuração”, dirigida à identificação dos processos, 
documentos e unidades organizacionais para sua incorporação ao novo sistema.

A vertente da capacitação foi marcada pelo impacto da postura da alta gestão: 
“não houve escolha para a gente migrar para o SEI. Foi determinado que a gente 
faria a migração. As pessoas tiveram que comparecer ao treinamento porque elas 
já sabiam que elas iam trabalhar com esse sistema depois” (Entrevistada 7). Assim, 
identifica-se o alinhamento de tal postura ao neoinstitucionalismo da escolha racional: 
os payoffs de não obedecer seriam altos, um indicativo da institucionalização da 
gestão documental, visto que DiMaggio e Powell (2012) percebem que os atores 
obedecem às instituições quando percebem que o custo de fazê-lo é menor do que 
o de não fazê-lo.

Já a vertente da “configuração” correspondeu a um facilitador para o momento 
de utilização do sistema após a implantação. Isso porque o software vem pronto, 
então apesar de ser bastante maleável na forma de se configurar os processos, “é 
a minha realidade que encaixa no que o sistema tem e se propõe” (Entrevistado 
1). Neste contexto, o programa exige a identificação dos tipos de processos e 
tipos de documentos tramitados para que possa ser utilizado. As classificações de 
documentos e sua relação com a tabela de temporalidade também são importantes 
elementos, já que o SEI só cria um tipo de documento se tiver tais informações 
associadas a ele, o que viabiliza o gerenciamento eletrônico do seu ciclo de vida.  
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Apesar de o sistema não impedir a configuração de novos tipos de processos e novos 
tipos de documentos depois de já implantado, entende-se que sua incorporação 
prévia facilita o andamento dos fluxos para que não fiquem dependentes do usuário 
“administrador de sistema”. 

De maneira geral, estas foram as etapas observadas antes da implantação do 
SEI no CSC: a escolha do administrador do sistema e a formação da equipe; e a 
preparação, desdobrada nas sub-etapas de capacitação e configuração. A partir de 
então, aguardou-se a publicação do Decreto 47.228 como o marco que instituiria 
efetivamente o uso do SEI. 

Próximo ao seu lançamento, a Entrevistada 5 relata que a subsecretária 
“chamou todos os servidores, falou da importância, [...] mobilizou”, um aspecto 
relevante para demonstrar o comprometimento com a utilização do SEI. Uma vez 
divulgado o Decreto, os atores relataram a ansiedade para o manuseio do software, 
apesar de relatos destacarem a resistência de alguns servidores. 

Neste sentido, observa-se novamente a mobilização e comprometimento da 
alta gestão para estabelecimento do SEI como instrumento da política de gestão 
documental. Segundo a Entrevistada 6: “a primeira coisa que a nossa subsecretária 
fez foi limpar a mesa dela. Não tinha um papel. E ‘ai’ de quem colocasse papel em 
cima da mesa dela”. A Entrevistada 3 reporta: “nos primeiros dias, a gente chegava 
lá com o papel e falava assim: ‘trouxe isso aqui para você assinar’; ‘está no SEI? 
Pra quê que vocês imprimiram?’”.

Uma vez iniciada a utilização do SEI, observa-se atualmente o acompanhamento 
de sua implantação. Apesar de não haver uma configuração sistematizada para tal, 
de maneira geral os atores observam a disponibilidade da equipe de multiplicadores 
para que as dúvidas sejam tiradas, além da disponibilidade do próprio gestor na 
figura de administrador do sistema para realização das adequações necessárias.

7 | 	CONCLUSÃO

O volume de documentos produzidos pelo Executivo mineiro demandava o 
estabelecimento de diretrizes para a realização de sua gestão; mas ao mesmo tempo 
em que os instrumentos normativos não tiveram como resposta uma efetiva política 
de gestão documental, iniciativas isoladas de desenvolvimento de tecnologias 
que a viabilizassem também não foram bem sucedidas. Assim, compreendeu-se a 
necessidade não só de buscas por sistemas eletrônicos de gestão de documentos, 
o que levou à identificação do SEI, mas também a consolidação de elementos que 
conformariam um desenho institucional para a política de gestão documental. Tais 
elementos foram analisados no contexto do CSC, unidade da SEPLAG caracterizada 
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pela alta produção documental e interface com diversos órgãos ao centralizar 
serviços estratégicos.

A tomada de decisão para a adoção imediata ao SEI foi caracterizada pelo 
engajamento sério com os valores que perpassavam a política de gestão documental, 
aspecto presente ao longo de todo o processo de comunicação e conscientização 
quanto à adesão ao sistema. Assim, percebeu-se a postura utilitária dos servidores 
ao compreenderem que a execução dos trabalhos dependeria da nova realidade 
imposta.

	 A oficialização do sistema a partir da divulgação do Decreto nº 47.228, de 
04 de agosto de 2017, levou a novos elementos institucionalizadores da política 
de gestão documental: a configuração pelo administrador da unidade levou ao 
cadastro dos tipos de processos e tipos de documentos de acordo com o Plano de 
Classificação e a Tabela de Temporalidade, assegurando a realização da gestão 
documental de acordo com as diretrizes normativas. Além disso, destaca-se a 
continuidade do apoio da equipe de gestão para a solução de dúvidas e o fato de 
que a alta gestão não só retirou “todos os papéis da [sua] mesa”, demonstrando seu 
comprometimento com a política, como também passou a indagar seus servidores 
sobre a utilização da ferramenta, sendo a percepção geral concernente com a 
aceitação do uso do software. 

	 Diversos desafios ainda perpassam a implantação do SEI. A perspectiva 
de adesão dos usuários é uma delas. Entende-se também as dificuldades 
de operacionalização da ferramenta e a demanda remanescente pela gestão 
documental dos processos físicos. Entretanto, recomendações também foram 
levantadas para o processo de implantação. Dentre elas, destaca-se o fato de que 
a adoção para a totalidade dos processos é melhor do que uma adoção gradual. A 
comunicação entre a alta gerência, a equipe de gestão e os demais servidores é 
fundamental. Além disso, identifica-se a importância da figura dos “multiplicadores” 
como estratégia essencial para capilarização do SEI.

	 É relevante pontuar que o SEI realmente pode ser percebido um instrumento 
que sustenta a institucionalização de uma política de gestão documental no 
contexto do CSC. O principal fundamento para este argumento é que o sistema 
adota como regra a configuração prévia dos tipos de documentos e tipos de 
processos já associados aos seus respectivos Planos de Classificação e Tabelas 
de Temporalidade. Isso facilita a própria rotina dos usuários do SEI: ao criarem 
os documentos ou processos, não precisam associar a classificação a cada nova 
operação, já que existe um gabarito automatizado para correlacionar as informações. 
Essa perspectiva ainda constrange a elaboração dos Planos de Classificação e 
Tabelas de Temporalidade pendentes no Estado. Somado a isso, a própria dinâmica 
de operacionalização do SEI tem levado a um “efeito dominó” para sua adoção: os 
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órgãos que ainda não utilizam a plataforma se sentem prejudicados ao terem que 
imprimir processos que outras organizações tramitam para eles eletronicamente, 
o que tem levado à difusão da política de gestão documental por todo o Poder 
Executivo de Minas Gerais.

	 Por fim, conclui-se que além de viabilizar a institucionalização de uma política 
de gestão documental no CSC, a própria implantação do SEI foi sustentada por 
elementos que conformaram um desenho institucional. Em um primeiro momento, 
retoma-se o argumento de que, ao não ser customizável, o sistema em questão 
traz regras claras para sua adoção, um mecanismo evidente de enforcement das 
perspectivas de gestão documental trazidas pelo software. Somado a isso, a opção 
pelo pioneirismo do CSC para implantação do SEI significou o compromisso da 
Administração Pública mineira em irradiar a utilização da ferramenta a partir de 
um órgão central. Por fim, aspecto fundamental neste contexto correspondeu ao 
papel desempenhado pelos atores, justamente por serem os agentes promotores 
da mudança. Se por um lado, a postura assumida pela liderança do próprio CSC 
representou o comprometimento com a adoção do SEI, por outro, o treinamento 
intensivo do corpo de servidores permitiu a introjeção do sistema na rotina 
organizacional. 

	 Desta forma, o presente trabalho buscou incitar a realização de novos 
estudos que considerem a abordagem institucional como importante aspecto 
para a observação efetiva do desenvolvimento de uma política na área da TI: as 
tecnologias realmente podem ser percebidas como instrumentos viabilizadores das 
diretrizes. Entretanto, dependem de arranjos institucionais para que o seu uso seja 
verdadeiramente efetivado.
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